PARECER Nº   , DE 2023.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 277, DE 2016.
 
 
De autoria do Deputado Wellington Moura, o projeto de lei em epígrafe estabelece nova fonte de custeio para o sistema regional de saúde do estado de São Paulo.
 
 
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

 
Em seguida, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado, a qual, não encontrando óbices concernentes à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei em tela.

 
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi enviada à Comissão de Defesa do Consumidor, a qual, após analisar o mérito da medida preconizada, opinou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 277, de 2016.
 
Encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise, cabe-nos, na qualidade de relatora designada pelo Presidente deste Colegiado, apreciar a matéria quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
 
Ao fazê-lo, verificamos que a propositura não concorre para a criação ou aumento de despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

 
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 277, de 2016.

                                      Fabiana Barroso
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